
  
 

PLANO DE CURSO 

DISCIPLINA: IUS364 - Direito Administrativo II 

PROFESSOR: ALEX MAGALHÃES (alexmagalhaes@ippur.ufrj.br) 

PERÍODO: 2021.1 – de 14/07 a 22/10/2021 – 15 semanas – 30 aulas 

HORÁRIOS: Quartas e Sextas-feiras – 3ª aula (17h30 – 19h10) 

 

EMENTA (unidades didáticas): 

1. Intervenção do Estado na Propriedade. 

2. Contratos Administrativos. 

3. Licitação. 

4. Responsabilidade Civil do Estado. 

5. Controle da Administração Pública. 

 

OBJETIVOS: 

● Estudar e debater o marco legal e constitucional da Administração 
Pública no Brasil. 

● Promover a compreensão e a reflexão crítica sobre conceitos, 
institutos e ferramentas do Direito Administrativo. 

● Apresentar e discutir suas repercussões práticas e desafios 
contemporâneos. 

● Estimular a capacidade de análise a respeito do funcionamento do 
Estado, sua conformação, mecanismos de atuação, 
responsabilidade e formas de controle. 

 

METODOLOGIA 

A abordagem pedagógica será conduzida prioritariamente por meio de 
atividades síncronas e excepcionalmente por meio de atividades 
assíncronas. 

As aulas serão ministradas pela plataforma Google Meet e não serão 
gravadas. É vedada a gravação por iniciativa particular dos discentes. 



  
 

Ao se inscrever na disciplina, o/a estudante manifesta sua concordância 
com as condições estipuladas no presente programa. 

As atividades assíncronas consistirão em material audiovisual ou 
documental previamente disponibilizado, disponível online, que serão 
indicadas oportunamente pelo docente, a título sempre de 
complementação ou reforço das atividades síncronas. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Unidade 1: Intervenção do Estado no domínio econômico e na 
propriedade. 

● Regulação e agências reguladoras. 

● Intervenção direta e indireta. 

● Intervenção na propriedade. Propriedade e função social. 

● Intervenções restritivas: limitações administrativas, ocupação 
temporária, requisição, servidão, tombamento, instrumentos 
urbanísticos, parcelamento do solo. 

● Intervenção supressiva: desapropriação: características, 
modalidades e procedimentos. 

Unidades 2 e 3: Contratos Administrativos e Licitações. 

● Conceito. Objetos. Competências. 

● Contratos administrativos em espécie. Prestação de serviço, obra 
pública, fornecimento de bens, concessões (comuns e PPPs). 

● Princípios das licitações. 

● Contratação Direta: dispensa e inexigibilidade. 

● Modalidades de licitação. 

Unidade 4: Responsabilidade Civil do Estado. 

● Fundamentos. 

● Teorias: subjetivas (culpa do serviço e responsabilização do agente) 
e objetivas (risco administrativo e risco integral). 

● Responsabilidade por omissão. 

● Excludentes de responsabilidade. 

● Reparação dos danos. 



  
 

Unidade 5: Controle da Administração Pública. 

● Poder-dever de controle. 

● Controle interno e externo. 

● Entidades e órgãos controladores. 

● Efeitos do controle. 

● Mecanismos de controle. 

● Controle judicial de políticas públicas. 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

A avaliação será estruturada a partir da combinação das seguintes 
atividades: 

(i) Exercícios (30%): consistem na resposta a questões formuladas em 
aula, a fim de serem respondidas até a aula seguinte, com base em textos 
e/ou materiais audiovisuais a serem indicados. Será realizado um 
exercício para cada unidade didática, em datas a serem indicadas 
(possivelmente, na aula de conclusão de cada unidade). 

(ii) Prova de conhecimentos 1 e 2 (70%): consiste em duas avaliações 
dissertativas individuais, a serem realizadas no horário da aula, a serem 
entregues por meio da plataforma Google Classroom. 

• Aprovação: nota 5 ou mais na média final. 

 

OBSERVAÇÕES: 

• A leitura prévia a respeito do tópico de cada aula e a participação nas 
mesmas são expressamente indicadas como práticas essenciais para o 
bom aproveitamento do curso e o fortalecimento da formação discente. 
Aula não substitui estudo! 

• O cronograma e o planejamento das atividades poderão ser alterados 
ao longo do semestre, conforme necessidades que se apresentem, 
buscando sempre serem feitas em acordo com o alunado. 

 

BIBLIOGRAFIA GERAL DE REFERÊNCIA: 

● CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito 
administrativo. Editora Lumen Júris. 



  
● DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. Editora 

Atlas. 

● JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de Direito Administrativo. Editora 
Revista dos Tribunais. 

● MELLO. Celso Antonio Bandeira de. Elementos de Direito 
administrativo. Editora Revista dos Tribunais. 

 

BIBLIOGRAFIA ESPECÍFICA 

Unidades 1 

● ARAGÃO, Alexandre Santos de. O serviço público e suas crises. In: 
Direito administrativo e seus novos paradigmas. 2a ed. Belo 
Horizonte: Editora Fórum, 2017. pp. 397-412. 

● GABARDO, Emerson; WATZKO, Nicholas Andrey Monteiro. 
Requisição administrativa, interesse público e direitos 
fundamentais em tempos de COVID-19. Fórum Administrativo – FA, 
Belo Horizonte, ano 20, n. 236, p. 25-34, outubro 2020. 

● ARAÚJO, Florivaldo Dutra de. A Lei geral de desapropriação em 
face da Constituição de 1988. In: Estado e propriedade: estudos em 
homenagem à Professora Maria Coeli Simões Pires. Belo Horizonte: 
Fórum, 2015, pp. 301-319. 

 

Unidades 2 e 3 

● DIAS, Maria Tereza Fonseca. Análise Econômica do Direito nas 
contratações públicas: estudo de casos da legislação e experiência 
brasileira. Curadoria Enap, acesso em 8 de março de 2021, 
https://exposicao.enap.gov.br/items/show/748. 

● FIUZA, Eduardo P. S. et al. Compras Públicas Centralizadas em 
Situações de Emergência e Calamidade Pública. Texto para 
discussão / Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Brasília : 
Rio de Janeiro: Ipea, agosto 2020. pp. 7-11; 36-52. 

 

Unidade 4 

● ARAGÃO, Alexandre Santos de. Os fundamentos da 
responsabilidade civil do Estado. R. Dir. Adm, Rio de Janeiro, 236: 
263-273, Abr./Jun. 2004. 



  
● CAVALIERI FILHO, Sérgio. A responsabilidade civil objetiva e 

subjetiva do Estado. R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 14, n. 55, p. 10-
20, jul.-set. 2011. 

 

Unidade 5 

● ARANTES, Rogério Bastos; LOUREIRO, Maria Rita; COUTO, 
Cláudio; TEIXEIRA, Marco Antonio Carvalho. Controles 
democráticos sobre a administração pública no Brasil: Legislativo, 
tribunais de contas, Judiciário e Ministério Público. In: LOUREIRO, 
Maria Rita; ABRUCIO, Fernando Luiz; PACHECO, Regina Silva. 
Burocracia e política no Brasil: desafios para a ordem democrática 
no século XXI. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2010. 

● BUCCI, Maria Paula Dallari. Controle judicial de políticas públicas: 
possibilidades e limites. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, ano 
9, n. 103, set. 2009. 

 

CRONOGRAMA 

14/07 Apresentação da disciplina, do professor e dos/as estudantes.  
Reflexão inicial sobre os temas do curso. 

 

21/07 Aula integrada com o curso de extensão do IPPUR sobre Planos 
Diretores 

 

Unidade 1: 

● Aulas: 16, 23, 28 e 30/07; 04/08 
● Exercício: 06/08 

 

Unidades 2 e 3: 

● Aulas: 11, 13, 18, 20 e 25/08 
● Exercício: 27/08 

 

1ª Prova: 

● Aplicação: 01/09 
● Resultados: 03/09 



  
 

Unidade 4: 

● Aulas: 08, 10, 15, 17 e 22/09 
● Exercício: 24/09 

 

Unidade 5: 

● Aulas: 29/09; 1º, 06, 08, 13/10 
● Exercício: 15/10 

 

2ª Prova: 

● Aplicação: 20/10 
● Resultados: 22/10 

 


